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LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991 
 

 

Dispõe sobre os Planos de Benefícios da 

Previdência Social e dá outras 

providências. 
 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................. 
 

TÍTULO III 

DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 

............................................................................................................................................. 
 

CAPÍTULO II 

DAS PRESTAÇÕES EM GERAL 

............................................................................................................................................. 

 

Subseção V 

Do Auxílio-Doença 

 

Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, 

quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu 

trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.  

Parágrafo único. Não será devido auxílio-doença ao segurado que se filiar 

ao Regime Geral de Previdência Social já portador da doença ou da lesão invocada 

como causa para o benefício, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de 

progressão ou agravamento dessa doença ou lesão.  

 

Art. 60. O auxílio-doença será devido ao segurado empregado a contar do 

décimo sexto dia do afastamento da atividade, e, no caso dos demais segurados, a contar 

da data do início da incapacidade e enquanto ele permanecer incapaz.. (“Caput” do 

artigo com redação dada pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 

§ 1º Quando requerido por segurado afastado da atividade por mais de 30 

(trinta) dias, o auxílio-doença será devido a contar da data da entrada do requerimento.  

§ 2º (Revogado pela Lei n° 9.032, de 28/4/1995)  

§ 3º Durante os primeiros quinze dias consecutivos ao do afastamento da 

atividade por motivo de doença, incumbirá à empresa pagar ao segurado empregado o 

seu salário integral. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 

§ 4º A empresa que dispuser de serviço médico, próprio ou em convênio, 

terá a seu cargo o exame médico e o abono das faltas correspondentes ao período 

referido no § 3°, somente devendo encaminhar o segurado à perícia médica da 

Previdência Social quando a incapacidade ultrapassar 15 (quinze) dias.  
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Art. 61. O auxílio-doença, inclusive o decorrente de acidente do trabalho, 

consistirá numa renda mensal correspondente a 91% (noventa e um por cento) do 

salário-de-benefício, observado o disposto na Seção III, especialmente no art. 33 desta 

Lei. (Artigo com redação dada pela Lei n° 9.032, de 28/4/1995)  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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DECRETO Nº 3.048, DE 6 DE MAIO DE 1999 
 

 

Aprova o Regulamento da Previdência 

Social, e dá outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere 

o art. 84, inciso IV, da Constituição Federal, e de acordo com a Emenda Constitucional 

nº 20, de 1998, as Leis Complementares nºs 70, de 30 de dezembro de 1991, e 84, de 18 

de janeiro de 1996, e as Leis nºs 8.138, de 28 de dezembro de 1990, 8.212, de 24 de 

julho de 1991, 8.213, de 24 de julho de 1991, 8.218, de 29 de agosto de 1991, 8.383, de 

30 de dezembro de 1991, 8.398, de 7 de janeiro de 1992, 8.436, de 25 de junho de 1992, 

8.444, de 20 de julho de 1992, 8.540, de 22 de dezembro de 1992, 8.542, de 23 de 

dezembro de 1992. 8.619, de 5 de janeiro de 1993, 8.620, de 5 de janeiro de 1993, 8.630 

de 25 de fevereiro de 1993, 8.647, de 13 de abril de 1993, 8.742, de 7 de dezembro de 

1993, 8.745, de 9 de dezembro de 1993, 8.861, de 25 de março de 1994, 8.864, de 28 de 

março de 1994, 8.870, de 1 5 de abril de 1994, 8.880, de 27 de maio de 1994, 8.935, de 

18 de novembro de 1994, 8.981, de 20 de janeiro de 1995, 9.032, de 28 de abril de 

1995, 9.063, de 14 de junho de 1995, 9.065, de 20 de junho de 1995, 9.069, de 29 de 

junho de 1995, 9.129, de 20 de novembro de 1995, 9.249. de 26 de dezembro de 1995, 

9.250, de 26 de dezembro de 1995, 9.317, de 5 de dezembro de 1996, 9.429, de 26 de 

dezembro de 1996, 9.476, de 23 de julho de 1997, 9.506, de 30 de outubro de 1997, 

9.528, de 10 de dezembro de 1997, 9.601, de 21 de janeiro de 1998, 9.615, de 24 de 

março de 1998, 9.639, de 25 de maio de 1998, 9.649, de 27 de maio de 1998, 9.676, de 

30 de junho de 1998, 9.703, de 17 de novembro de 1998, 9.711, de 21 de novembro de 

1998, 9.717, de 27 de novembro de 1998. 9.718, de 27 de novembro de 1998, 9.719, de 

27 de novembro de 1998, 9.720, de 30 de novembro de 1998, e 9.732, de 11 de 

dezembro de 1998, 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º O Regulamento, da Previdência Social passa a vigorar na forma do 

texto apenso ao presente Decreto, com seus anexos. 

 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 3º Ficam revogados os Decretos nº 33.335, de 20 de julho de 1953, 

36.911, de 15 de fevereiro de 1955, 65.106, de 5 de setembro de 1969, 69.382, de 19 de 

outubro de 1971, 72.771, de 6 de setembro de 1973, 73.617, de 12 de fevereiro de 1974, 

73.833, de. 13 de março de 1974, 74.661, de 7 de outubro de 1974, 75.478, de 14 de 

março de 1975, 75.706, de 8 de maio de 1975, 75.884, de 19 de junho de 1975, 76.326, 

de 23 de setembro de 1975, 77.210, de 20 de fevereiro de 1976, 79.037, de 24 de 

dezembro de 1976, 79.575, de 26 de abril de 1977, 79.789, de 7 de junho de 1977, 

83.080, de 24 de janeiro de 1979, 83.081. de 24 de janeiro de 1979, 85.745, de 23 de 

fevereiro de 1981, 85.850, de 30 de março de 1981, 86.512, de 29 de outubro de 1981, 

87.374, de 8 de julho de 1982, 87.430, de 28 de julho de 1982, 88.353, de 6 de junho de 

1983, 88.367, de 7 de junho de 1983, 88.443, de 29 de junho de 1983, 89,167, de 9 de 

dezembro de 1983, 89.312, de 23 de janeiro de 1984, 90.038, de 9 de agosto de 1984, 

90.195, de 12 de setembro de 1984, 90.817, de 17 de janeiro de 1985, 91.406, de 5 de 
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julho de 1985, 92.588, de 25 de abril de 1986, 92.700, de 21 de maio de 1986, 92.702, 

de 21 de maio de 1986, 92.769, de 10 de junho de 1986, 92.770, de 10 de junho de 

1986, 92.976, de 22 de julho de 1986, 94.512, de 24 de junho de 1987, 96.543, de 22 de 

agosto de 1988, 96.595, de 25 de agosto de 1998, 98.376, de 7 de novembro de 1989, 

99.301, de 15 de junho de 1990, 99.351, de 27 de junho de 1990, 1.197, de 14 de julho 

de 1994, 1.514, de 5 de junho de 1995, 1.826, de 29 de fevereiro de 1996, 1.843, de 25 

de março de 1996, 2.172, de 5 de março de 1997, 2.173, de 5 de março de 1997, 2.342 

de 9 de outubro de 1997, 2.664, de 10 de julho de 1998, 2.782, de 14 de setembro de 

1998, 2.803, de 20 de outubro de 1998, 2.924, de 5 de janeiro de 1999, e 3.039, de 28 de 

abril de 1999. 

 

Brasília, 6 de maio de 1999; 178º da Independência e 111º da República. 

 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 

Waldeck Ornélas 

 

REGULAMENTO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

 

LIVRO I 

DA FINALIDADE E DOS PRINCÍPIOS BÁSICOS 

 

TÍTULO I 

DA SEGURIDADE SOCIAL 

 

Art. 1º A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de 

iniciativa dos poderes públicos e da sociedade, destinado a assegurar o direito relativo à 

saúde, e à previdência e à assistência social. 

Parágrafo único. A seguridade social obedecerá aos seguintes princípios e 

diretrizes: 

I - universalidade da cobertura e do atendimento; 

II - uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações 

urbanas e rurais; 

III - seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços; 

IV - irredutibilidade do valor dos benefícios, de forma a preservar-lhe o 

poder aquisitivo; 

V - equidade na forma de participação no custeio; 

VI - diversidade da base de financiamento; e 

VII - caráter democrático e descentralizado da administração, mediante 

gestão quadripartite, com participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos 

aposentados e do governo nos órgãos colegiados. 

 

TÍTULO II 

DA SAÚDE 

 

Art. 2º A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 

políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros 

agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 

proteção e recuperação. 

Parágrafo único. As atividades de saúde são de relevância pública, e sua 

organização obedecerá aos seguintes princípios e diretrizes: 
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I - acesso universal e igualitário; 

II - provimento das ações e serviços mediante rede regionalizada e 

hierarquizada, integrados em sistema único; 

III - descentraIização, com direção única em cada esfera de governo; 

IV - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas; 

V - participação da comunidade na gestão, fiscalização e acompanhamento 

das ações e serviços de saúde; e 

VI - participação da iniciativa privada na assistência à saúde, em obediência 

aos preceitos constitucionais. 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 10.876, DE 2 DE JUNHO DE 2004 
 

 

Cria a Carreira de Perícia Médica da 

Previdência Social, dispõe sobre a 

remuneração da Carreira de Supervisor 

Médico-Pericial do Quadro de Pessoal 

do Instituto Nacional do Seguro Social - 

INSS e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE  DA  REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Fica criada, nos termos desta Lei, a Carreira de Perícia Médica da 

Previdência Social, constituída pelos cargos efetivos de Perito Médico da Previdência 

Social.  

 

Art. 2º Compete privativamente aos ocupantes do cargo de Perito Médico da 

Previdência Social e, supletivamente, aos ocupantes do cargo de Supervisor Médico-

Pericial da carreira de que trata a Lei nº 9.620, de 2 de abril de 1998, no âmbito do 

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e do Ministério da Previdência Social - 

MPS, o exercício das atividades médico-periciais inerentes ao Regime Geral da 

Previdência Social de que tratam as Leis nºs 8.212, de 24 de julho de 1991, e 8.213, de 

24 de julho de 1991, à Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 - Lei Orgânica da 

Assistência Social, e à aplicação da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e, em 

especial:  

I - emissão de parecer conclusivo quanto à capacidade laboral para fins 

previdenciários;  

II - inspeção de ambientes de trabalho para fins previdenciários;  

III - caracterização da invalidez para benefícios previdenciários e 

assistenciais; e  

IV - execução das demais atividades definidas em regulamento.  

Parágrafo único. Os Peritos Médicos da Previdência Social poderão 

requisitar exames complementares e pareceres especializados a serem realizados por 

terceiros contratados ou conveniados pelo INSS, quando necessários ao desempenho de 

suas atividades.  

 

Art. 3º São transformados em cargos de Perito Médico da Previdência 

Social da Carreira de Perícia Médica da Previdência Social os atuais cargos efetivos de 

Médico do Plano de Classificação de Cargos - PCC, de que trata a Lei nº 5.645, de 10 

de dezembro de 1970, ou de planos de cargos correlatos do Quadro de Pessoal do INSS, 

de Médico da Carreira Previdenciária, de que trata a Lei nº 10.355, de 26 de dezembro 

de 2001, e de Médico da Carreira do Seguro Social, de que trata a Lei nº 10.855, de 1º 

de abril de 2004, cujos ocupantes estejam em efetivo exercício das atividades de perícia 

médica nas unidades do Instituto Nacional do Seguro Social e no Ministério da 

Previdência Social.  

Parágrafo único. Serão enquadrados na Carreira de Perícia Médica da Previdência 

Social, mediante opção, os atuais ocupantes dos cargos mencionados no caput deste 

artigo, desde que sua investidura haja observado as pertinentes normas constitucionais e 
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ordinárias anteriores a 5 de outubro de 1988 e, se posterior a esta data, tenha decorrido 

de aprovação em concurso público específico para os cargos referidos no caput deste 

artigo. 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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INSTRUÇÃO NORMATIVA INSS/PRES Nº 45, DE 06 DE AGOSTO DE 2010 

 

 

Dispõe sobre a administração de 

informações dos segurados, o 

reconhecimento, a manutenção e a 

revisão de direitos dos beneficiários da 

Previdência Social e disciplina o 

processo administrativo previdenciário 

no âmbito do Instituto Nacional do 

Seguro Social - INSS. 

 

 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – 

INSS, no uso da competência que lhe confere o Decreto nº 6.934, de 11 de agosto de 

2009, 

  

Considerando a necessidade de estabelecer rotinas para agilizar e 

uniformizar a análise dos  processos de administração de informações dos segurados, de 

reconhecimento, de manutenção e de revisão de direitos dos beneficiários da 

Previdência Social, para a melhor aplicação das normas jurídicas pertinentes, com 

observância dos princípios estabelecidos no art. 37 da Constituição Federal, 

  

RESOLVE: 

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES DIVERSAS RELATIVAS ÀS PRESTAÇÕES 

............................................................................................................................................. 

 

Seção V – 

Do Exame Médico Pericial 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 430. O INSS realizará a perícia médica do segurado no hospital ou na 

residência, mediante a apresentação de documentação médica comprovando a 

internação ou a impossibilidade de locomoção. 

  

Seção VI – 

Do Sistema Informatizado de Controle de Óbitos – SISOBI 

  

Art. 431. Todos os Cartórios de Registro Civil de Pessoas Naturais, de 

acordo com o art. 68 da Lei nº 8.212, de 1991, estão obrigados a comunicar ao INSS, 

até o dia dez de cada mês, todos os óbitos registrados no mês imediatamente anterior ou 

a inexistência deles no mesmo período, devendo da relação constar a filiação, a data e o 

local de nascimento da pessoa falecida.   

§ 1º São de responsabilidade do titular do Cartório de Registro Civil de 

Pessoas Naturais as informações prestadas ao INSS.   
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§ 2º A falta de comunicação na época própria, bem como o envio de 

informações inexatas, sujeitará o titular à multa prevista no art. 92 da Lei nº 8.212, de 

1991.  

§ 3º No caso de não haver sido registrado nenhum óbito, deverá o Titular do 

Cartório de Registro Civil de Pessoas Naturais comunicar este fato ao INSS no prazo 

estipulado no caput deste artigo.  

§ 4º A comunicação deverá ser feita por meio de formulários para 

cadastramento de óbito, conforme modelo aprovado pelo MPS. 

§ 5º No formulário para cadastramento de óbito deverá constar, além dos 

dados referentes à identificação do Cartório de Registro Civil de Pessoas Naturais, pelo 

menos uma das seguintes informações relativas à pessoa falecida: 

I - número de inscrição do PIS/PASEP; 

II - número de inscrição no INSS, se contribuinte individual, ou número de 

benefício previdenciário - NB, se a pessoa falecida for titular de qualquer benefício 

pago pelo INSS; 

III - número do CPF; 

IV - número de registro da Carteira de Identidade e respectivo órgão 

emissor; 

V - número do título de eleitor; 

VI - número do registro de nascimento ou casamento, com informação do 

livro, da folha e do termo; ou 

VII - número e série da CTPS. 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 

 


